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- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.
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- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
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PROVA OBJETIVA  

Direito Constitucional 
 
1. Pedro Paulo, preso em flagrante pela suposta prática de crime de roubo, não é conduzido pelos agentes do Estado para 

comparecimento à audiência de custódia designada para acontecer no dia seguinte ao do flagrante. A prisão é convertida em 
preventiva, sendo indeferido o requerimento de remarcação da audiência de custódia formulado pelo Defensor Público 
incumbido do caso, sob o fundamento de estar o julgador convicto das razões para manutenção do decreto de prisão. Pretende 
o Defensor Público compelir o órgão judicial à realização da audiência de custódia, mediante adoção de medida a ser proposta 
perante o Supremo Tribunal Federal − STF por membro da Defensoria Pública. 

 
Nessa hipótese, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência do STF, 

 
(A) é cabível arguição de descumprimento fundamental, perante o STF, por violação aos princípios do devido processo legal e 

da presunção de não culpabilidade. 
 
(B) a despeito da ofensa à decisão proferida em sede de controle concentrado pelo STF, reconhecendo a obrigatoriedade de 

os órgãos judiciais realizarem audiência de custódia com o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no 
prazo máximo de 24 horas contado do momento da prisão, não é admissível reclamação ou outra medida diretamente 
perante o STF por não terem sido esgotadas as instâncias ordinárias. 

 
(C) não há que se falar em ofensa à decisão do STF que determina a realização de audiência de custódia, com o 

comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas contado do momento da prisão, 
uma vez que a conversão da prisão em flagrante em preventiva convalida o vício da não realização do ato processual. 

 
(D) é cabível reclamação perante o STF, para garantia da autoridade de decisão por este proferida em sede de controle 

concentrado, que reconhece a obrigatoriedade de os órgãos judiciais realizarem audiência de custódia, viabilizando-se o 
comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas, contado do momento da prisão. 

 
(E) é cabível habeas corpus, perante o STF, diante da ilegalidade de conversão da prisão em flagrante em preventiva sem a 

prévia realização de audiência de custódia, por ato imputável ao Estado. 
 
 
2. Em voto proferido quando da concessão de medida cautelar em sede de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 

o Ministro Relator, apoiando-se em técnica empregada por Corte Constitucional estrangeira, entendeu que estava comprovada, 
no caso, situação de violação generalizada de direitos fundamentais e incapacidade reiterada e persistente das autoridades 
públicas em modificar a situação, sendo que a superação das transgressões exigia a atuação não apenas de um órgão, e sim de 
uma pluralidade de autoridades. Mais adiante, afirmou o Relator que, em situações tais, ao Tribunal cabe retirar as autoridades 
públicas do estado de letargia, provocar a formulação de novas políticas públicas, aumentar a deliberação política e social sobre 
a matéria e monitorar o sucesso da implementação das providências escolhidas, assegurando, assim, a efetividade prática das 
soluções propostas. 

 
Cuida-se, no caso, de técnica de 

 
(A) interpretação conforme a Constituição. 

(B) declaração de estado de coisas inconstitucional. 

(C) decisão manipulativa de efeitos aditivos. 

(D) decisão manipulativa de efeitos substitutivos. 

(E) declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade. 
 
 
3. Sob o fundamento de passar por situação de drástica redução na arrecadação tributária e da necessidade de atender aos per-

centuais constitucionais de aplicação de recursos nas áreas de educação e saúde, determinado Estado da federação suspende 
a realização de investimentos destinados à execução de obras em todas as áreas de atuação do poder público. Nesse contexto, 
são paralisados procedimentos internos preparatórios de licitações para realização de obras em unidades prisionais do Estado, 
entre as quais, uma que enfrenta situação de superlotação e precariedade extrema das condições a que submetidos os que ali 
cumprem pena, conforme atestado em vistoria realizada por órgão correicional do sistema prisional estadual. Diante disso, a 
Defensoria Pública estadual pretende ir a juízo, para compelir o Estado a realizar obras emergenciais na unidade prisional em 
questão. 

 
Nessa situação, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Defensoria Pública 
 
(A) não está legitimada a agir em juízo, por se tratar de hipótese que não se insere dentre suas atribuições constitucionais, e 

sim do Ministério Público. 
 
(B) não está autorizada a agir em juízo, em função de não estar a decisão da Administração pública sujeita a controle por 

órgão jurisdicional, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da reserva do possível e da separação de poderes. 
 
(C) possui legitimidade para ajuizar ação civil pública, visando compelir o Estado à realização de obras emergenciais na 

unidade prisional, para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito 
à sua integridade física e moral, não sendo oponíveis à decisão judicial o argumento da reserva do possível e o princípio 
da separação de poderes.   

 
(D) não logrará êxito em sua iniciativa, uma vez que a decisão da Administração pública está pautada em mandamentos cons-

titucionais, dentro do seu campo de discricionariedade, embora, em tese, seja esta passível de controle jurisdicional e a 
Defensoria Pública possua legitimidade para promover em juízo a defesa do direito à integridade física e moral de presos. 

 
(E) possui legitimidade para ajuizar reclamação, perante o Supremo Tribunal Federal, por contrariedade a súmula vinculante 

segundo a qual é lícito ao Judiciário impor à Administração pública obrigação de fazer, consistente na promoção de 
medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da 
dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e moral. 
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4. Em sede de processo pelo cometimento de crime sujeito à pena de reclusão, é proferida sentença condenatória em primeira 
instância, confirmada por seus próprios fundamentos, em segunda instância, sendo dado início à execução da pena privativa de 
liberdade quando do respectivo trânsito em julgado. Anos mais tarde, enquanto o condenado ainda cumpria a pena que lhe 
havia sido imposta, o Tribunal de Justiça julga procedente revisão criminal, absolvendo-o, com fundamento em nova prova de 
sua inocência, sem que ato ou falta imputável ao condenado houvesse contribuído para a reversão do julgado. Diante da 
procedência da revisão criminal e do tempo que permaneceu encarcerado, pretende o condenado obter indenização por danos 
morais em face do Estado. 

 
 Nessa situação, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) não há que se falar no dever do Estado indenizar o condenado por erro judiciário ou prisão além do tempo devido, uma vez 
que a condenação e consequente prisão deram-se no exercício regular da jurisdição penal por órgãos competentes. 

 

(B) restará configurada hipótese apta a desencadear a responsabilidade civil do Estado por ato jurisdicional, desde que 
demonstrada conduta dolosa ou culposa dos órgãos judiciários quando da condenação. 

 

(C) restará configurada hipótese apta a desencadear a responsabilidade civil do Estado por ato jurisdicional apenas se 
demonstrada conduta dolosa dos órgãos judiciários quando da  condenação. 

 

(D) restou configurada hipótese apta a desencadear a responsabilidade civil do Estado por ato jurisdicional, de natureza 
objetiva, o que inclui o dever de indenização por danos morais, como pretendido pelo condenado. 

 

(E) embora tenha restado configurada hipótese apta a desencadear a responsabilidade civil do Estado por ato jurisdicional, de 
natureza objetiva, esta não inclui o dever de indenização por danos morais pretendido pelo condenado. 

 
 
5. Dados protegidos por sigilo bancário são requisitados a determinada instituição financeira pela Secretaria da Receita Federal, 

com base em permissivo legal, para utilização em sede de procedimento administrativo visando à apuração de supostas irregu-
laridades fiscais cometidas por contribuinte pessoa física. 

 
Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) há ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida privada, sendo inconstitucionais a 

requisição efetuada pela autoridade fazendária e o respectivo permissivo legal, cabendo ao interessado valer-se de 
mandado de segurança para obstar o uso dos dados no procedimento administrativo fiscal. 

 

(B) há ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida privada, na requisição efetuada pela 
autoridade fazendária, sendo inconstitucional o respectivo permissivo legal, cabendo ao interessado valer-se de 
reclamação perante o STF para obstar o uso dos dados no procedimento administrativo fiscal. 

 

(C) não há ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida privada, na requisição efetuada pela 
autoridade fazendária, sendo constitucional o respectivo permissivo legal, na medida em que exija da autoridade 
fazendária que mantenha o dever de sigilo imposto na esfera bancária. 

 

(D) haverá ofensa ao direito ao sigilo bancário, inerente ao direito constitucional à vida privada, no uso pela autoridade 
fazendária de dados protegidos por sigilo bancário, desde que a requisição seja precedida de prévio consentimento do 
investigado. 

 

(E) não haverá ofensa ao direito constitucional à vida privada na requisição efetuada pela autoridade fazendária, desde que a 
efetiva utilização dos dados seja precedida da necessária autorização judicial. 

 
 
6. Servidores ocupantes de cargos efetivos de Técnico Administrativo nos quadros de apoio da Defensoria Pública de determinado 

Estado obtêm, em juízo, reconhecimento do direito a perceberem adicional por produtividade criado por lei para ocupantes de 
cargos efetivos de Técnico Administrativo no âmbito de Secretarias de Estado, sob o fundamento de que a lei em questão teria 
ofendido o princípio da isonomia, ao não conceder a verba a todos os servidores estaduais ocupantes de cargos com as 
mesmas atribuições. Sendo a decisão confirmada em segunda instância e mantida por seus próprios fundamentos, a parte 
vencida, tempestivamente, interpõe recurso extraordinário, visando à reforma do julgado. 

 
 Nessa hipótese, à luz da legislação pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF, o recurso extraordinário  
 

(A) possui repercussão geral, por ter a decisão recorrida contrariado súmula vinculante do STF sobre a matéria. 
 

(B) não é admissível, por inexistir ofensa direta a dispositivo da Constituição Federal, embora seja cabível, no caso, 
reclamação perante o STF, por contrariedade da decisão recorrida a súmula vinculante sobre a matéria. 

 

(C) deverá ter seguimento negado, no Tribunal a quo, uma vez que a decisão recorrida foi proferida em conformidade com 
súmula vinculante do STF sobre a matéria. 

 

(D) deverá ser admitido, no Tribunal a quo, por ter sido suscitada questão constitucional, no caso, mas não será conhecido, no 
STF, uma vez que a decisão recorrida foi proferida em conformidade com súmula vinculante do STF sobre a matéria. 

 

(E) será admissível, desde que seja comprovada a existência de repercussão geral de questão constitucional referente à 
autonomia administrativa e financeira da Defensoria Pública.   
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7. Adolescente, que se encontra em internação provisória por prazo muito superior ao máximo estabelecido em lei, aguarda 
processamento do feito perante Vara da Infância e da Juventude no qual responde pelo suposto cometimento de ato infracional 
mediante violência. Por estar o processo estacionado na fase de defesa prévia, sem previsão de conclusão, o Defensor Público 
que nele atua pretende que o adolescente aguarde ao sentenciamento em liberdade assistida. Ocorre que, tanto no Tribunal de 
Justiça estadual, quanto no Superior Tribunal de Justiça, foram indeferidos, por decisões dos respectivos Relatores, pedidos de 
concessão de liminar em sede de habeas corpus impetrados nas referidas instâncias. 

 
Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a adoção de medida perante o 
STF, neste momento, é  

 
(A) viável, a despeito de entendimento sumulado em sentido contrário, sendo cabível impetrar mandado de segurança contra o 

ato do Ministro do Superior Tribunal de Justiça, desde que observado o prazo legal para sua impetração. 
 
(B) viável, sendo cabível interpor recurso ordinário, conforme expressa previsão constitucional. 
 
(C) viável, sendo cabível ajuizar arguição de descumprimento de preceito fundamental, para tutela dos direitos à proteção 

especial e à razoável duração do processo. 
 
(D) viável, sendo cabível impetrar habeas corpus, em caso de manifesto constrangimento ilegal, prontamente identificável, de 

modo a excepcionar a aplicação de súmula que obstaria seu conhecimento. 
 
(E) inadmissível, uma vez que não compete ao STF, sob circunstância alguma, conhecer de qualquer meio de impugnação de 

decisão monocrática que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar, sob pena de indevida 
supressão de instância. 

 
 
8. Considere as seguintes situações: 
 
 I. Projeto de lei ordinária estadual, subscrito por 2% do eleitorado estadual, distribuído por seis Municípios, com 1% dos 

eleitores de cada um, dispondo sobre proteção do patrimônio histórico estadual, observadas as normas gerais federais na 
matéria. 

 
 II. Proposta de emenda à Constituição do Estado, de iniciativa de um terço dos Deputados Estaduais, contemplando matéria 

rejeitada na sessão legislativa anterior, dentro da mesma legislatura. 
 
 III. Projeto de lei ordinária estadual, de iniciativa do Governador do Estado, visando à criação, estruturação e definição de 

atribuições de Secretaria de Estado e dos cargos e respectivas atribuições necessários para seu funcionamento. 
 
 IV. Medida provisória editada pelo Governador do Estado, em caso de urgência e relevância, para estabelecer aumento de 

alíquota de imposto de competência estadual. 
 
 São compatíveis com as regras pertinentes ao processo legislativo, previstas na Constituição Federal e na Constituição do 

Estado do Amapá, APENAS as situações referidas em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e III. 
 
(D) II e IV. 
 
(E) I, III e IV. 

 
 
9. De acordo com a disciplina das políticas agrária, fundiária, agrícola e extrativista vegetal na Constituição do Estado do Amapá, 
 

(A) os órgãos públicos responsáveis pela pesquisa no Estado farão a indicação, obedecendo ao zoneamento agroecológico, 
das áreas potenciais para implantação de projetos de desenvolvimento agropecuário e florestal. 

 
(B) é vedado ao Estado, sem prévia autorização do órgão competente da Assembleia Legislativa, resguardando o disposto na 

Constituição Federal, a alienação ou concessão de terras públicas e devolutas, com áreas superiores a quinze módulos 
fiscais, observado o limite máximo de dois mil e quinhentos hectares, ressalvada a alienação ou concessão para fins de 
reflorestamento homogêneo ou de manejo florestal. 

 
(C) as terras devolutas do Estado, observado o disposto naquela Constituição, serão prioritariamente destinadas ao assenta-

mento de trabalhadores rurais, observado que os lotes destinados a assentamentos nunca serão inferiores ao módulo rural 
mínimo definido por lei, ficando vedada a concessão de títulos de domínio ou de uso de mais de um lote à mesma unidade 
familiar. 

 
(D) na aquisição de terras pelo Estado, destinadas à implantação de projetos de interesse social, o pagamento será efetuado 

mediante títulos da dívida pública emitidos pelo Estado, com cláusula de preservação do valor real e prazo de resgate de 
até dez anos. 

 
(E) o Estado promoverá e subsidiará financeiramente a pesquisa agroflorestal e pastoril, garantindo o avanço tecnológico 

compatibilizado com o desenvolvimento social e cultural do homem do campo, sem trazer prejuízo ao meio ambiente e 
priorizando a produção de alimentos.   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

DPEAP-Def.Público-2a Classe-Estado-AP-PO 5 

10. Um adolescente de 15 anos recebe da mãe a notícia de que aquele que como pai o criara, e assim consta de seu registro de 
nascimento, falecido no ano anterior, não é seu pai biológico. O pai biológico, a seu turno, embora reconheça o fato, não tem a 
intenção de se aproximar do adolescente, de modo a provê-lo de suporte emocional e material. Diante do impasse, o 
adolescente pretende socorrer-se das vias judiciais para ver comprovada e reconhecida formalmente a paternidade biológica, 
mas gostaria que fosse preservada em seu registro de nascimento a indicação de filiação daquele que como pai o criou. 

 
 À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, a pretensão do adolescente é 
 

(A) ilegítima, pois, em conformidade com o princípio constitucional da paternidade responsável, a paternidade biológica 
prevalece sobre a paternidade socioafetiva, para fins de registro, embora não impeça o reconhecimento do vínculo de 
filiação baseado na socioafetividade, com os efeitos jurídicos próprios desta. 

 
(B) legítima, pois, em conformidade com o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, a paternidade socioafetiva 

prevalece sobre a paternidade biológica, para fins de registro, embora não impeça o reconhecimento do vínculo de filiação 
baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios desta. 

 
(C) legítima, pois, conforme julgamento em sede de repercussão geral, merecem tutela jurídica concomitante, para todos os 

fins de direito, os vínculos parentais de origem afetiva e biológica, a fim de prover a mais completa e adequada tutela aos 
sujeitos envolvidos, ante os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável. 

 
(D) legítima, pois, em conformidade com súmula vinculante, a paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, 

não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos 
próprios desta. 

 
(E) ilegítima, pois não é consagrada, no ordenamento brasileiro, a pluriparentalidade, não sendo dado ao Judiciário, ainda que 

provocado, atuar de modo a permitir que a eleição individual dos objetivos de vida tenha preferência em relação a for-
mulações legais definidoras de modelos destinados a produzir resultados eleitos a priori pelo legislador, em caráter geral. 

 
 

Direito Administrativo 
 
11. Suponha que o Estado do Amapá pretenda implementar um programa intensivo de recuperação de rodovias, cogitando a 

cobrança de tarifa dos usuários. Todavia, concluídos os estudos de viabilidade econômico-financeira, ficou claro que a tarifa ne-
cessária para fazer frente aos investimentos de recuperação e despesas de manutenção e operação em algumas rodovias seria 
consideravelmente elevada. Tendo em vista os princípios aplicáveis à prestação de serviços públicos, bem como a legislação 
aplicável a contratos administrativos, o Estado 

 
(A) poderá subsidiar a tarifa, mediante o pagamento de contraprestação pecuniária ao particular contratado para o objeto em 

questão, se o contrato for firmado sob a modalidade concessão patrocinada. 
 
(B) está impedido, caso decida transferir à iniciativa privada a exploração da rodovia, de complementar o valor auferido pelo 

concessionário com a cobrança de tarifa, qualquer que seja a modalidade contratual adotada. 
 
(C) está impedido de cobrar tarifa dos usuários caso decida manter as rodovias sob gestão pública, somente sendo admitida 

tal cobrança se optar pela concessão à iniciativa privada. 
 
(D) poderá efetuar, previamente à concessão das rodovias à iniciativa privada, todos os investimentos necessários, assegu-

rando ao concessionário remuneração fixa durante o prazo da concessão, sob a modalidade comum. 
 
(E) poderá celebrar parceria público-privada, na modalidade concessão administrativa, cobrando dos usuários apenas a tarifa 

necessária à manutenção da rodovia e efetuando pagamento ao parceiro privado do valor correspondente aos inves-
timentos. 

 
 
12. Como é cediço, o controle judicial dos atos administrativos diz respeito a aspectos de legalidade, descabendo avaliação do 

mérito de atos discricionários. Considere a situação hipotética: em sede de ação popular, foi proferida decisão judicial anulando 
o ato de fechamento de uma unidade básica de saúde, tendo em vista que restou comprovado que os motivos declinados pelo 
Secretário da Saúde para a prática do ato − ausência de demanda da população local − estavam em total desconformidade com 
a realidade. Referida decisão afigura-se  

 
(A) legítima, apenas se comprovado desvio de finalidade na prática do ato, sendo descabido o controle judicial do motivo invo-

cado pela autoridade prolatora. 
 
(B) legítima, com base na teoria dos motivos determinantes, não extrapolando o âmbito do controle judicial. 
 
(C) ilegítima, pois a questão diz respeito a critérios de conveniência e oportunidade, que refogem ao controle judicial. 
 
(D) ilegítima, eis que o controle judicial somente é exercido em relação a atos vinculados. 
 
(E) legítima, desde que comprovado, adicionalmente ao vício de motivo, falha em aspectos relativos à discricionariedade técnica. 

 
 
13. As teorias relativas à responsabilização civil extracontratual do Estado passaram por significativa evolução desde o postulado 

absolutista que predicava a total irresponsabilidade estatal fundado na máxima “The King can do no wrong”. Uma dessas teorias 
é a do risco administrativo, de acordo com a qual 

 
(A) o Estado responde, objetivamente, por todos os danos causados por ação ou omissão de seus agentes e de particulares 

prestadores de serviço público, não sendo admitida nenhuma excludente de responsabilidade. 
 
(B) a responsabilidade do Estado é de natureza subjetiva, condicionada à comprovação de conduta culposa ou dolosa do 

agente público e do nexo de causalidade com os danos indicados. 
 
(C) a responsabilidade do Estado é de natureza subjetiva, porém não atrelada à conduta culposa ou dolosa de agente 

determinado, mas sim à denominada culpa anônima ou falta do serviço. 
 
(D) apenas em condutas omissivas pode ser invocada a responsabilidade objetiva do Estado, eis que inviável a individua-

lização de culpa ou dolo de agente específico. 
 
(E) o Estado responde objetivamente pelos atos comissivos de seus agentes, independentemente de culpa ou dolo, bastando 

a comprovação do nexo de causalidade, admitindo, contudo, excludentes de responsabilidade como caso fortuito e culpa 
exclusiva da vítima. 
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14. Considere que o Estado pretenda alienar alguns imóveis de sua propriedade que, de acordo com levantamento feito pelo órgão 
responsável pelo controle do patrimônio público, excedem as necessidades da Administração, tendo em vista recente redução 
de Secretarias de Estado e a possibilidade de acomodação de diferentes repartições em um mesmo conjunto de prédios. Ocorre 
que, instaurados os procedimentos licitatórios para a alienação, todos na modalidade concorrência, alguns dos imóveis não 
foram passíveis de venda por não terem acorrido interessados no certame correspondente. De acordo com os ditames da Lei  
n

o
 8.666/1993, o Estado 

 
(A) poderá efetuar a venda direta de tais imóveis, se comprovar que a instauração de novo certame causará prejuízos à 

Administração, desde que mantidos o preço e demais condições estabelecidos na licitação frustrada.  
(B) está obrigado a instaurar novo procedimento licitatório, podendo, contudo, adotar a modalidade leilão, independentemente 

da forma de aquisição do bem, mantido o mesmo preço estabelecido na concorrência.  
(C) poderá aplicar desconto progressivo para a alienação do imóveis nas licitações subsequentes, dispensando-se, neste 

caso, a observância do preço mínimo fixado em avaliação.  
(D) poderá efetuar a venda direta dos imóveis, desde que a interessados previamente cadastrados, que já tenham adquirido 

ao menos um imóvel da Administração em licitação anterior.  
(E) somente poderá alienar tais imóveis mediante procedimento licitatório na modalidade concorrência, independentemente da 

forma de aquisição dos mesmos, devendo instaurar tantos procedimentos quantos necessários para a efetivação da venda. 
 
 
15. A Constituição Federal atribui autonomia administrativa e financeira às Defensorias Públicas, o que não afasta, contudo, o 

controle a cargo do Tribunal de Contas, que engloba, entre outros aspectos,  
 
 I. a fixação do limite máximo de comprometimento de despesas com pessoal e custeio em geral. 
 
 II. autorização prévia para abertura de licitações com valor estimado do objeto acima de R$ 150.000,00. 
 
 III. julgamento de contratos administrativos, com possibilidade de aplicação de multa aos responsáveis, caso identificada 

irregularidade. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I e III. 

(E) II e III. 
 
 

Direito Penal 
 
16. O chamado versari in re illicita implica que 
 

(A) aquele que realizar um ato ilícito penal responde por todas as consequências derivadas deste fato, ainda que em sua ini-
cial atuação não houvesse nenhum nexo subjetivo. 

 
(B) o fato (o que compreende o acontecimento principal e todas as consequências que se derivem posteriormente) deve 

pertencer ao sujeito. 
 
(C) a pena não pode transcender da pessoa do delinquente. 
 
(D) a determinação da pena e das medidas de segurança deve se guiar por critérios de proporcionalidade ao delito cometido. 
 
(E) deve-se aplicar sanção penal a produtores de artigos de consumo perigosos que afetam a vida e a saúde das pessoas. 

 
 
17. Sobre a genealogia do pensamento penal, considere: 
 
 I. A pena tem, sem dúvida, origens mágicas e religiosas. O elemento religioso foi especialmente preponderante nas origens 

de Roma, destacando que o termo suplício (no sentido de pena e, mais concretamente, de pena capital) possui uma ori-
gem religiosa: supplicium deriva de sub e placare; apaziguar ou aplacar, neste caso, aos deuses. 

 
 II. Em tempos remotos, a responsabilidade penal era, muitas vezes, objetiva, e a subjetividade só foi estruturada com a ado-

ção da Lei do Talião. A clássica fórmula “olho por olho, dente por dente” aparece em muitos textos históricos, como no li-
vro do Êxodo no Antigo Testamento. 

 
 III. Desde suas origens históricas, a pena foi uma reação social contra o membro da comunidade que transgrediu as regras 

de convivência e com isso colocou em perigo os interesses da comunidade. 
 
 IV. As contribuições do Iluminismo foram muito importantes como crítica ao poder absoluto anterior, entretanto, as ideias ilu-

ministas estavam até certo ponto desordenadas. A Escola Clássica traz pela primeira vez a ordem, já que considera o 
delito como uma construção jurídica. Contudo, pode-se duvidar seriamente de que se trate de uma Escola, pois suas con-
cepções eram bastante heterogêneas. 

 
 V. O positivismo jurídico sociológico, que teve como seu principal defensor Karl Binding, passa a proteger o Direito contra a 

realidade, sem considerar nenhuma valoração metajurídica. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e V. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e V. 

(D) II, III e V. 

(E) IV. 
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18. Nos crimes comissivos por omissão, 
 

(A) pelo critério nomológico, violam-se normas mandamentais. 

(B) a tipicidade é a do tipo comissivo, mas pode também, excepcionalmente, ser a do tipo omissivo. 

(C) a falta do poder de agir gera atipicidade da conduta. 

(D) são delitos de mera atividade, que se consumam com a simples inatividade. 

(E) no caso de ingerência, a conduta anterior deve ser a produtora do dano ou lesão. 

 
 
19. A importação de semente cannabis sativa linneu, vulgarmente conhecida como maconha, segundo o STJ, configura delito de 
 

(A) tráfico de drogas, por ser matéria-prima para a produção de substância entorpecente. 

(B) contrabando, por tratar-se de matéria proibida para importação. 

(C) importação de produto sem registro em órgão de vigilância sanitária competente. 

(D) porte de substância para uso pessoal, sem previsão de pena privativa de liberdade. 

(E) ter em depósito substância nociva à saúde pública. 

 
 
20. Sobre o crime de falsidade ideológica: 
 

(A) É atípica, em tese, a conduta daquele que faz inserir, em documento público, declaração falsa acerca do verdadeiro con-
dutor de veículo envolvido em sinistro de trânsito uma vez que integrante do direito à ampla defesa. 

 
(B) É necessária a realização de perícia, uma vez que, a exemplo do que ocorre com a falsidade documental, a alteração é no 

conteúdo do documento. 
 
(C) O documento para fins de falsidade ideológica deve ser uma peça que tenha possibilidade de produzir prova de um deter-

minado fato, ainda que para tanto sejam necessárias outras verificações. 
 
(D) É crime material, como todo falso, não sendo suficiente para sua consumação a mera potencialidade lesiva. 
 
(E) É atípica a conduta de fazer afirmações possivelmente falsas, em ação judicial, com base em documentos também tidos 

por adulterados (instrumentos procuratórios com assinaturas falsas e comprovantes de residência adulterados), uma vez 
que a Constituição Federal assegura a todos o acesso à justiça. 

 
 
21. A imputação como ferramenta da teoria do delito, 
 

(A) tem aplicação apenas aos delitos culposos, já que nos tipos dolosos seu papel é satisfatoriamente ocupado pela teoria do 
dolo. 

 
(B) a referência a ela corresponde a uma terminologia recente, atravessando importantes altos e baixos em seu uso, ou no 

espaço ocupado como centro das diferentes doutrinas. 
 
(C) tem por pressuposto a menor relevância do nexo de causalidade natural em relação a quem se deve atribuir a ação ou o 

resultado como típicos. 
 
(D) ainda é vista majoritariamente como nebulosa, e constitui uma categoria na qual se procuram reunir todos aqueles pro-

blemas que carecem de uma posição sistemática clara. 
 
(E) possui aplicação nos delitos denominados pela doutrina brasileira como de mera conduta, nos moldes desenvolvidos por 

Claus Roxin, por configurar uma teoria funcional sem vinculação ao aspecto subjetivo. 
 
 
22. Conforme o ordenamento penal pátrio e o entendimento dos tribunais superiores: 
 

(A) Compete à Justiça Estadual do local do upload processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir 
material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei n

o 
8.069/1990) quando pratica-

dos por meio da rede mundial de computadores. 
 
(B) Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, se 

faz necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de delito material, cujo bem jurídico tutelado 
pela norma visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção ou a manutenção do menor na 
esfera criminal. 

 
(C) Não configura o crime de corrupção de menores na hipótese em que o maior imputável pratica com o menor a infração pe-

nal ou induz a praticá-la, quando o adolescente possui outros antecedentes infracionais, pois, a cada nova prática crimino-
sa em que o menor participa não ser pode falar de um aumento da degradação de sua personalidade. 

 
(D) Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agen-

te tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, 
sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam 
a ocorrência do crime. 

 
(E) Ocorre erro de tipo no crime de corrupção de menores, não cabendo à defesa apresentar elementos probatórios capazes 

de sustentar a alegação de desconhecimento do acusado acerca da menoridade do coautor.   
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23. Sobre a finalidade da pena e sua aplicação, é correto afirmar que 
 

(A) a prevenção especial positiva pressupõe que, na sociedade moderna e plural, desenvolvem-se múltiplos subsistemas 
culturais, que possuem distintos códigos de conduta, muitas vezes contrapostos. O Estado, transformado em um órgão 
secular desde o Iluminismo, decide qual deve ser o modo de vida mais correto, para em seguida impô-lo por meio do 
cárcere. 

 
(B) as teorias absolutas da pena tiveram aspectos positivos, como no idealismo alemão, no qual serviram para defender o 

cidadão da arbitrariedade do poder do monarca. Mas, mesmo atualmente gozando de baixa reputação, por não levarem 
em consideração o homem como um ser social, possuem previsão legal. 

 
(C) a escola finalista introduz o pensamento de prevenção geral positiva, de que a pena deveria assumir uma missão de pro-

teção de bens jurídicos sem observar os valores ético-sociais, que pressupõe, entre outros objetivos, a conformação dos 
valores morais da comunidade. 

 
(D) a individualização da pena, prevista no texto constitucional e reconhecida pela jurisprudência, tem como fundamento maior 

a prevenção geral e especial, afastado o caráter retributivo por expressa definição legal, e permite ao juiz, em qualquer 
fase da dosimetria, aumentar ou diminuir a pena aquém e além dos marcos da pena prevista no tipo. 

 
(E) a base da teoria unificadora dialética da pena é a de que o direito penal enfrenta o indivíduo de três maneiras: ameaçando 

com penas, impondo-as e executando-as, e que cada uma dessas três esferas de atividade necessita de justificação em 
separado, sempre alternando entre retribuição, prevenção geral e especial. 

 
 
24. Configura crime contra a Administração pública: 
 

(A) Membro de tribunal de contas estadual que promete oferta de vantagens indevidas a prefeitos municipais relativas aos pro-
cessos em trâmite naquela corte em troca de nomeação de servidores. 

 
(B) O pagamento de remuneração de vereadores fixada em lei municipal, mesmo que ultrapasse o limite previsto em lei fe-

deral definidora de programação orçamentária. 
 
(C) Servidor público que se apropria dos salários que lhe foram pagos e não presta os serviços. 
 
(D) A posse de espelhos de carteira de identidade, sem justificativa para tanto, por agente que exerce a função de papilos-

copista. 
 
(E) O descumprimento de medidas protetivas de urgência. 

 
 
25. Nos crimes de trânsito previstos na Lei n

o
 9.503/1997, 

 
(A) se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o juiz não poderá aplicar a penalidade de suspensão da 

permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor. 
 
(B) em qualquer fase da investigação ou da ação penal, havendo necessidade para a garantia da ordem pública, poderá o juiz, 

como medida cautelar, ainda que de ofício, decretar, em decisão motivada, a suspensão da permissão ou da habilitação 
para dirigir veículo automotor, ou a proibição de sua obtenção. 

 
(C) a penalidade de multa reparatória consiste no pagamento, mediante depósito judicial em favor da vítima, ou seus su-

cessores, sempre que houver qualquer tipo de prejuízo resultante do crime. 
 
(D) a prática do delito em faixa de pedestres é causa de aumento dos delitos de homicídio culposo e lesão corporal culposa, e 

não pode ser aplicada como agravante dos demais delitos. 
 
(E) a penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor tem a 

mesma duração da pena de prisão prevista para o delito. 
 
 
26. No estelionato contra o INSS, o 
 

(A) beneficiário pratica delito instantâneo de efeitos permanentes, e por isso o prazo prescricional começa a fluir da data do 
pagamento da primeira parcela. 

 
(B) terceiro e o beneficiário praticam delito permanente, e por isso o prazo prescricional começa a fluir do momento em que o 

benefício é suspenso ou cancelado. 
 
(C) terceiro pratica delito permanente, e o beneficiário, delito instantâneo, e cada qual terá o início do prazo prescricional em 

momentos diferentes. 
 
(D) terceiro e o beneficiário praticam delito continuado, e por isso o prazo prescricional começa a fluir do momento em que o 

benefício é suspenso ou cancelado. 
 
(E) terceiro não beneficiário pratica delito instantâneo de efeitos permanentes, e por isso o prazo prescricional começa a fluir 

da percepção da primeira prestação do benefício indevido. 
 
 
27. Conforme a Lei Penal e o entendimento dos tribunais superiores: 
 

(A) A expressão “pessoa  legalmente presa ou submetida a medida de segurança detentiva", contida no caput do art. 351 do 
Código Penal, não abrange os adolescentes internados em razão do cumprimento de medida socioeducativa decorrente 
da prática de ato infracional. 

 
(B) Incide a qualificadora do inciso III do parágrafo único do art. 163 do Código Penal, quando o crime de dano afeta bens 

do Distrito Federal. 
 
(C) Para fins penais, o cartão de crédito ou débito equipara-se a documento público, para configuração do crime de falsidade 

previsto no art. 297 do Código Penal. 
 
(D) Configura hipótese de efeito da condenação a perda da aposentadoria, conforme previsão do art. 92 do Código Penal. 
 
(E) Insere-se no rol das circunstâncias que agravam a pena o fato do agente cometer homicídio culposo na direção de veículo 

automotor com carteira de habilitação vencida. 
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28. O desenvolvimento teórico do Garantismo é atribuído especialmente a Luigi Ferrajoli. A partir de suas ideias, 
 

(A) o sistema penal oficial deve, ao fim e ao cabo, ser substituído por formas alternativas de resolução de conflitos. 
 
(B) mais que evitar a prática de crimes, a pena se legitima por coibir reações informais violentas. 
 
(C) embora tenha origem e matiz iluminista, atualmente encontra-se em direção oposta, como se pode extrair de seu decálogo 

teórico axiomático. 
 
(D) possui aplicação direta em qualquer sistema penal e encontra respaldo na Constituição Brasileira por via interpretativa, por 

se tratar de um sistema democrático que tem como pressuposto a prevenção geral e especial negativa. 
 
(E) foi adotado pelas linhas abolicionistas como uma possível solução à crise do sistema penal. 

 
 
29. Com base no entendimento dos tribunais superiores, considere as seguintes assertivas sobre a reincidência: 
 
 I. Crimes eleitorais, por serem equiparados a crimes políticos após a CF/88, não geram reincidência. 
 
 II. Condenação transitada em julgado pelo porte de entorpecentes para consumo (art. 28 da Lei n

o
 11.343/2006) gera reinci-

dência. 
 
 III. Para o cálculo de período depurador de cinco anos, computa-se o período de sursis, mas não o de livramento condicional. 
 
 IV. É considerada como marco interruptivo da prescrição da pretensão executória na data do trânsito em julgado do novo 

delito e não na data de seu cometimento. 
 
 V. Para fazer prova da reincidência não é necessário certidão, sendo suficiente a informação constante da folha de ante-

cedentes. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) III, IV e V. 

(D) III e V. 

(E) II e V. 
 
 
30. Considere a seguinte citação. 
 

Trata-se das funções não declaradas da pena, que ampliam a ameaça punitiva para satisfazer a demanda social de castigo. A 

norma penal não se dirige estritamente à sua aplicação, senão que segue encaminhada aos possíveis eleitores e a opinião 

pública em geral, para demonstrar que os governantes fazem algo contra o delito, procurando tranquilizar a sociedade mediante 

a ideia de uma eficaz atuação preventiva do Estado. 

 
 No Direito Penal, o trecho citado refere-se a 
 

(A) funções penais transcendentes. 

(B) esquerda punitivista. 

(C) movimento de lei e ordem. 

(D) direito penal simbólico. 

(E) direito penal do inimigo. 
 
 

Direito Processual Penal 
 

31. As falsas memórias 
 

(A) são mentiras reproduzidas em juízo pelas partes com o intuito de manipular o resultado do processo penal. 
 
(B) revelam a falsidade da prova documental e pericial em razão da inserção de dados falsos por terceiros. 
 
(C) são elementos de prova que, quando reproduzidas em juízo ou em sede policial, constituem crime de falso testemunho. 
 
(D) são vestígios que enfraquecem a prova testemunhal e podem ser evitadas com o uso de técnicas que reforcem a indução 

no interrogatório e nos depoimentos. 
 
(E) podem se apresentar na forma de lembranças distorcidas de um evento em razão da passagem do tempo, embora a 

pessoa sinceramente acredite que viveu o evento. 
 
 
32. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é cabível habeas corpus  
 

(A) para aplicação de prisão domiciliar, mas vedado para afastar pena acessória de perda de cargo público. 
 
(B) para trancar ação penal em caso de atipicidade da conduta, mas vedado para discutir ausência de justa causa para a ação 

penal. 
 
(C) para reexame do regime inicial de cumprimento de pena, mas vedado para reexame de dosimetria da pena. 
 
(D) em caráter preventivo, mas vedado contra decisão que denega liminar de maneira teratológica. 
 
(E) para revogar a prisão preventiva, mas vedado para revogação de fiança arbitrada. 
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33. Em caso de ação penal de iniciativa pública condicionada, 
 

(A) a ausência de representação impede o início do processo, mas permite a instauração de inquérito policial desde que 
mediante requisição judicial. 

 
(B) o direito de representação deve ser exercido dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que vier a saber quem é o 

autor do crime. 
 
(C) o direito de representação é do ofendido, salvo nos crimes patrimoniais, que passa também ao cônjuge. 
 
(D) o direito de representação deve ser exercido pela FUNAI, quando o ofendido é indígena 
 
(E) a representação será retratável até a publicação da sentença. 

 
 
34. No procedimento relativo ao Tribunal do Júri, 
 

(A) em caso de conexão entre dois ou mais crimes, posterior desclassificação de quaisquer dos crimes não retira a 
competência inicialmente firmada com o recebimento da denúncia. 

 
(B) a decisão de pronúncia do réu incorrerá em excesso de linguagem e será nula se especificar as causas de aumento de 

pena. 
 
(C) se restar provado não ter sido o réu o autor do fato, deverá ser impronunciado. 
 
(D) a ordem dos quesitos é definida pelo juiz a partir do caso concreto diante da ausência de uma ordem legal pré-

estabelecida. 
 
(E) a soberania do veredicto do Tribunal do Júri não impede a absolvição do acusado em sede de revisão criminal. 

 
 
35. A interceptação de comunicações telefônicas pode ser realizada 
 

(A) mesmo que a prova possa ser feita por outros meios disponíveis. 
 
(B) por ato fundamentado de Delegado de Polícia no curso do inquérito policial em caso de crime hediondo ou equiparado. 
 
(C) pelo prazo de quinze dias, que só pode ser prorrogado por igual prazo em caso de indispensabilidade do meio de prova. 
 
(D) pela autoridade policial em caso de prisão em flagrante apenas para acesso de dados de aplicativos como Whatsapp e 

Facebook, independentemente de ordem judicial. 
 
(E) para apurar crime de ameaça quando esta estiver sendo cometida por meio de ligação telefônica. 

 
 
36. A audiência de custódia 
 

(A) foi prevista na Constituição da República de 1988, mas só foi implementada após mais de duas décadas por decisão do 
Ministério da Justiça. 

 
(B) tem por objetivo tanto a garantia dos direitos fundamentais da pessoa que foi presa em flagrante quanto a prevenção da 

tortura e maus tratos no momento da prisão. 
 
(C) pode ser dispensada se houver indício de que a pessoa presa tem transtorno mental. 
 
(D) tem sua realização em caráter opcional, pois não há lei que a regule. 
 
(E) pode ser realizada no prazo de até dez dias em caso de crime grave. 

 
 
37. O sistema acusatório 
 

(A) se caracteriza por separar as funções de acusar e julgar e por deixar a iniciativa probatória com as partes. 

(B) se verifica quando a Constituição prevê garantias ao acusado. 

(C) tem sua raiz na motivação das decisões judiciais. 

(D) vigora em sua plenitude no direito brasileiro. 

(E) privilegia a acusação, sedo próprio dos regimes autoritários. 
 
 
38. Na fase de conhecimento, a prisão domiciliar 
 

(A) não é propriamente uma prisão, de modo que não confere direito à detração. 
 
(B) para ser concedida à mãe com filhos de até doze anos depende de comprovação da imprescindibilidade para os cuidados 

da criança. 
 
(C) pode ser concedida ao preso se for imprescindível aos cuidados de pessoa com deficiência. 
 
(D) consiste no recolhimento noturno em Casa de Albergado com monitoração eletrônica. 
 
(E) para a gestante depende de comprovação do risco da gravidez ou de estar com pelo menos sete meses de gestação. 

 
 
39. A suspensão condicional do processo 
 

(A) é cabível apenas aos crimes submetidos à competência do Juizado Especial Criminal. 
 
(B) não pode ser negada se o réu estiver sendo processado por outro crime. 
 
(C) é permitida nos crimes submetidos à Lei Maria da Penha, segundo o Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) é aplicável em caso de concurso de crimes se as penas mínimas individualmente consideradas não ultrapassarem o total 

de um ano. 
 
(E) é cabível se na sentença houver desclassificação do crime para outro que se amolde aos requisitos do art. 89, da  

Lei n
o
 9.099/1995. 
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40. A citação 
 

(A) por mandado pode ser dispensada se for evidente que o réu sabe que está sendo processado criminalmente. 

(B) será pessoal sempre que o réu estiver preso. 

(C) por edital suspende o processo e o prazo prescricional no momento da sua publicação no diário oficial. 

(D) por carta precatória confere prazo em dobro para a apresentação de resposta escrita à acusação. 

(E) por hora certa é exclusiva do processo civil, pois inexiste citação ficta no processo penal brasileiro. 
 
 
41. O lapso temporal para progressão de regime é de 
 

(A) metade, em caso de reincidente em crime doloso. 

(B) um terço, em caso de roubo majorado. 

(C) três quintos, em caso de crime cometido com violência ou grave ameaça contra a pessoa. 

(D) dois quintos, em caso de homicídio simples, se primário. 

(E) um sexto, em caso de tráfico de drogas na forma privilegiada. 
 
 
42. A remição 
 

(A) pelo trabalho é contada à razão de um dia de pena a cada doze horas trabalhadas e a remição pelo estudo à razão de um 
dia de pena a cada três dias estudados. 

 
(B) pelo trabalho não pode ser acumulada com a remição pelo estudo. 
 
(C) pelo estudo é acrescida de um terço se o sentenciado concluir o ensino fundamental, médio ou superior durante o 

cumprimento de pena. 
 
(D) pelo estudo é vedada no regime aberto, pois é uma obrigação do sentenciado. 
 
(E) poderá ser perdida em sua totalidade em caso de condenação por falta disciplinar de natureza grave que seja equiparável 

a crime hediondo. 
 
 
43. A saída temporária 
 

(A) pode ser concedida aos condenados que cumprem pena em regime fechado em caso de falecimento ou doença grave de 
familiar. 

 
(B) é autorizada pelo Presidente da República mediante decreto de indulto publicado anualmente. 
 
(C) é vedada em caso de crime hediondo. 
 
(D) para fins de visita à família pode ser concedida por prazo não superior a sete dias, podendo ser renovada por mais quatro 

vezes durante o ano, desde que o condenado esteja no regime semiaberto. 
 
(E) depende da realização de exame criminológico que comprove que o sentenciado não irá fugir ou cometer novos delitos 

durante o gozo do benefício. 
 
 
44. O livramento condicional 
 

(A) pode ser revogado caso se instaure inquérito policial contra o sentenciado durante o período de prova. 
 
(B) depende do cumprimento de metade da pena em caso de crime hediondo ou equiparado. 
 
(C) pode ser revogado se, após expirado o período de prova, sobrevier informação de que o sentenciado descumpriu alguma 

condição imposta durante seu cumprimento. 
 
(D) será obrigatoriamente revogado se sobrevier nova condenação criminal, pena restritiva de direitos, durante o período de 

prova. 
 
(E) pode ser revogado por crime cometido antes de sua concessão, mas nesse caso não se desconta o tempo cumprido no 

período de prova. 
 
 
45. O princípio 
 

(A) da proporcionalidade é garantido pela Lei de Execução Penal ao punir da mesma forma a falta disciplinar tentada e 
consumada. 

 
(B) da taxatividade é observado na previsão legal das faltas disciplinares de natureza grave, uma vez que a Lei de Execução 

Penal não prevê tipos de faltas abertas. 
 
(C) da anterioridade da lei penal é aplicado se sobrevier lei que agrave o lapso temporal para a progressão de regime, que só 

passa a valer para os crimes cometidos a partir de sua vigência. 
 
(D) da humanidade das penas é plenamente cumprido na execução das penas no Brasil, a despeito da superlotação das 

unidades prisionais. 
 
(E) da ampla defesa é garantido pela Lei de Execução Penal ao prever a possibilidade de indicação de testemunhas e todos 

os meios de prova em juízo na apuração de falta disciplinar. 
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Direito Civil 

 
46. João, atualmente com onze anos de idade, é filho biológico de Rosana e Marcos, devidamente reconhecida a paternidade e 

constante em seu registro de nascimento. O genitor exerce direito de visitas e paga pensão alimentícia ao filho. Desde que João 
tinha um ano de idade, Rosana vive em união estável com Anderson, que trata a criança como seu próprio filho, havendo 
reciprocidade no tratamento. Anderson comparece à Defensoria Pública dizendo que gostaria de ser reconhecido como pai da 
criança, mas não gostaria de excluir a paternidade biológica, com o que concordam Rosana e João. Neste caso, o Defensor 
Público deverá 

 
(A) ajuizar ação declaratória da paternidade socioafetiva de Anderson em relação a João, postulando o reconhecimento da 

multiparentalidade, com a preservação da paternidade biológica já reconhecida. 
 
(B) apenas orientar juridicamente as partes, explicando a inviabilidade da pretensão de Anderson tanto em via administrativa 

como judicial, por esbarrar em norma expressa no Código Civil que veda tal possibilidade. 
 
(C) encaminhar os interessados diretamente ao Cartório de Registro de Pessoas Naturais, a fim de reconhecer administra-

tivamente a paternidade socioafetiva e, assim, acrescer o nome de Anderson como pai socioafetivo de João, sem excluir a 
paternidade biológica. 

 
(D) ajuizar ação de adoção unilateral proposta por Anderson, cumulada com destituição do poder familiar em relação ao 

genitor biológico, cumulando na inclusão do nome de Anderson como pai de João, sem a necessidade de excluir a 
paternidade biológica.  

 
(E) encaminhar as partes ao Cartório de Registro de Pessoas Naturais, a fim de solicitar a inclusão do sobrenome do padrasto 

no registro de nascimento do menor, conforme previsto na Lei de Registros Públicos. 
 
 
47. O abandono do lar conjugal 
 

(A) implica a culpa pelo fim do matrimônio, independente de prazo, de modo que acarreta a perda dos direitos patrimoniais 
decorrentes do casamento.   

 
(B) tem relevância, desde que dure pelo menos dois anos, como requisito para a configuração da usucapião familiar, se 

presentes os demais requisitos legais. 
 
(C) é uma mera situação de fato juridicamente irrelevante, uma vez superada a possibilidade de discussão de culpa para o 

divórcio. 
 
(D) tem como efeito jurídico, desde que dure pelo menos dois anos, a ensejar a responsabilidade civil daquele cônjuge a 

indenizar o abandonado por dano moral in re ipsa. 
 
(E) consubstancia hipótese de alienação parental passível de suspensão do poder familiar, quando exista prole comum do 

casal. 
 
 
48. Ricardo viveu em união estável com Viviane, com quem teve quatro filhos, Bruno, Cleber, Daiane e Flávia. Durante a união, que 

perdurou por 35 anos, até a morte de Ricardo, Viviane se dedicava aos cuidados da casa e dos filhos, enquanto Ricardo 
trabalhava como motorista. Antes da união estável, Ricardo havia adquirido um pequeno terreno em área rural. Na constância do 
relacionamento, adquiriram a casa em que a família morava e um automóvel. Com a morte de Ricardo, foi aberto inventário e a 
família procura a Defensoria Pública para obter orientação quanto à forma correta a ser realizada a partilha. Ricardo faleceu ab 
intestatio e não tinha pacto de convivência com Viviane. Diante desta situação e, em conformidade com o entendimento dos 
Tribunais Superiores, o Defensor deverá apresentar orientação esclarecendo que, em relação aos bens adquiridos na 
constância da união estável (casa e veículo), Viviane 

 
(A) tem direito à meação em relação a todos os bens a serem inventariados, mas não concorrerá com os descendentes em 

relação à herança, de modo que metade dos bens deixados por Ricardo serão destinados a Viviane, e a outra metade, aos 
descendentes, em partes iguais. 

 
(B) não tem direito à meação por não ter contribuído financeiramente para a aquisição dos bens, mas concorrerá com os filhos 

em relação a todos os bens da herança de Ricardo, sendo-lhe reservado o quinhão mínimo de um quarto da herança, 
enquanto que os outros três quartos serão divididos pelos descendentes em partes iguais. 

 
(C) tem direito à meação, mesmo não tendo contribuído financeiramente para a sua aquisição, ao passo que a outra metade 

será dividida exclusivamente pelos filhos (um quarto para cada); já quanto ao terreno adquirido antes da união estável, 
haverá concorrência de Viviane com os descendentes do autor da herança, sendo reservado a Viviane um quarto, 
enquanto os outros três quartos serão divididos pelos descendentes em partes iguais. 

 
(D) tem direito à meação, mesmo não tendo contribuído financeiramente para a sua aquisição, ao passo que a outra metade 

será dividida exclusivamente pelos filhos (um quarto para cada); já quanto ao terreno adquirido antes da união estável, 
haverá concorrência de Viviane com os descendentes do autor da herança, sendo a divisão por cabeça e em partes iguais. 

 
(E) tem direito à meação em relação a todos os bens a serem inventariados e ainda concorrerá com os descendentes em 

relação à outra metade (herança), de modo que Viviane terá direito à metade de todos os bens deixados por Ricardo, ao 
passo que a outra metade deve ser dividida na seguinte proporção: um quarto para Viviane, e os outros três quartos serão 
divididos pelos descendentes, em partes iguais. 
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49. Paulo doou o imóvel em que reside a Fábio, seu filho mais novo, reservando para si o direito de usufruto. No ato de doação, não 
foi colhido consentimento de Rafael, o filho mais velho. Posteriormente, Fábio veio a se desentender com a nova companheira 
de seu pai, Valquíria, ocasião em que a ofendeu. Todos os envolvidos são maiores e capazes. Diante desta situação, 

 
(A) embora Fábio seja o proprietário do imóvel, é Paulo quem pode alugar a casa e, caso o faça, não precisará repassar os 

valores ou prestar contas a Fábio. 
 
(B) Rafael tem direito à anulação da doação feita em prol de seu irmão mais novo sem o seu consentimento, por ser o negócio 

jurídico anulável nesta hipótese. 
 
(C) Valquíria tem direito à anulação da doação feita por Paulo em razão do ato de ingratidão do donatário. 
 
(D) Paulo pode pleitear a anulação da doação por vício do consentimento referente ao erro essencial quanto à pessoa do 

donatário. 
 
(E) Fábio tem direito a exigir a extinção do usufruto em razão da superveniência da união estável do usufrutuário Paulo com 

Valquíria. 
 
 
50. Mário adquiriu um pequeno sítio em área próxima ao Município de Água Branca do Amapari, onde pretendia realizar cultivo 

agrícola para o sustento de sua família. Entretanto, após a conclusão do negócio, veio a descobrir que o imóvel se encontra em 
uma área de reserva permanente, de modo que não poderá utilizar o imóvel da maneira como deseja. Neste caso, existem 
elementos para afirmar que o negócio pode ser anulado por 

 
(A) lesão. 
(B) erro acidental. 
(C) erro essencial. 
(D) estado de perigo. 
(E) onerosidade excessiva. 

 
 
51. A chamada desconsideração inversa ou invertida da personalidade jurídica 
 

(A) não encontra previsão no ordenamento jurídico brasileiro. 
 
(B) diz respeito à situação em que o sócio responde com seu patrimônio pessoal quanto a dívidas contraídas pela empresa. 
 
(C) diz respeito à situação em que o devedor se coloca em situação de inadimplência, se desfazendo de seu patrimônio em 

favor de terceiros. 
 
(D) diz respeito à situação em que o executado aliena bem gravado com ônus real no curso do processo de execução. 
 
(E) diz respeito à situação em que um sócio da pessoa jurídica dela se utiliza para ocultar ou desviar bens particulares. 

 
 
52. Sobre responsabilidade civil, considere as assertivas a seguir: 
 
 I. O incapaz que venha a causar dano tem responsabilidade subsidiária e condicional para a reparação. 
 
 II. A atualização monetária do valor da indenização por danos materiais deve incidir a partir da data do ajuizamento da ação. 
 
 III. A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral, independentemente de prova do prejuízo sofrido pela 

vítima. 
 
 IV. O sujeito que, em estado de necessidade, causa prejuízo a terceiro, é isento de responsabilidade pelo dano, em virtude 

da excludente de ilicitude. 
 
 Diante da legislação em vigor e do entendimento predominante no Superior Tribunal de Justiça, está correto o que se afirma 

APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) I e III. 

(E) III e IV. 
 
 
53. Geraldo, que é solteiro e tem em seu patrimônio um único imóvel onde reside sozinho, prestou fiança ao seu sobrinho Tiago, em 

contrato de locação de imóvel urbano com fins residenciais que havia sido pactuado pelo prazo inicial de doze meses, 
estabelecendo, ainda, que o fiador ficaria responsável até a entrega das chaves, além de constar renúncia ao benefício de 
ordem. O contrato prorrogou-se por prazo indeterminado e, após essa prorrogação, Tiago ficou sem pagar por seis prestações. 
Diante deste caso e segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, Geraldo 

 
(A) pode ser cobrado diretamente pelo locador pelas parcelas deixadas em aberto por Tiago, e não tem direito à proteção do 

bem de família no caso, em razão de não estar dentro da abrangência da proteção legal à família. 
 
(B) não poderá ser cobrado pela dívida, uma vez que o débito foi posterior ao prazo determinado no contrato originário, de 

modo que cessou a sua responsabilidade como fiador. 
 
(C) poderá ser cobrado pela dívida, mas não diretamente, pois o credor precisará acionar primeiramente o devedor principal, 

diante da ilegalidade da renúncia ao benefício de ordem e, caso Tiago não tenha patrimônio suficiente, Geraldo poderá 
valer-se da proteção do bem de família por se tratar de seu único bem imóvel com finalidade de moradia. 

 
(D) pode ser cobrado diretamente pelo locador pelas parcelas deixadas em aberto por Tiago, mas tem direito à proteção do 

bem de família por se tratar de seu único bem imóvel com finalidade de moradia. 
 
(E) pode ser cobrado diretamente pelo locador pelas parcelas deixadas em aberto por Tiago, e não tem direito à proteção do 

bem de família no caso, em razão da origem da dívida.   
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54. Considere as assertivas abaixo à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n
o
 13.146/2015), 

 
 I. As pessoas que em razão de enfermidade ou deficiência mental não tiverem o necessário discernimento para a prática 

dos atos da vida civil deixaram de ser absolutamente incapazes. 
 
 II. A decisão apoiada é imposta à pessoa com deficiência que se enquadre nas hipóteses de incapacidade relativa. 
 
 III. O casamento de pessoa com deficiência mental é válido. 
 
 IV. A ignorância, anterior ao casamento, de doença mental grave que, por sua natureza torne insuportável a vida em comum 

ao cônjuge enganado, acarreta a anulabilidade do casamento. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) I, II e IV. 
 
 
55. A respeito das disposições gerais do negócio jurídico e da prova dos fatos jurídicos, de acordo com o Código Civil atualmente 

em vigor, 
 

(A) as declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários e terceiros 
mencionados. 

 
(B) a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou 

renúncia de direitos reais sobre imóveis de qualquer valor. 
 
(C) salvo os casos expressos, a prova exclusivamente testemunhal só se admite nos negócios jurídicos cujo valor não 

ultrapasse o décuplo do maior salário mínimo vigente no País ao tempo em que foram celebrados. 
 
(D) o instrumento particular, feito por terceiro e somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus 

bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor. 
 
(E) a cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de notas, valerá como prova de declaração da vontade, e, ainda 

que impugnada sua autenticidade, dispensa a exibição do original. 
 
 
56. No Direito Civil brasileiro atual, a prescrição 
 

(A) se interrompe e é contada desde o seu início, no caso de morte do credor. 

(B) admite renúncia tácita, quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição. 

(C) não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, salvo para beneficiar incapaz. 

(D) não corre entre os cônjuges até o momento do divórcio ou de outra causa extintiva do matrimônio. 

(E) se interrompe pela citação válida. 
 
 
57. Cleber e Maurício estabelecem uma sociedade, mas os atos constitutivos dessa sociedade, embora elaborados e subscritos 

pelos interessados, não foram levados a registro. Maurício realizou contrato com terceiro em nome da sociedade, sem que 
Cleber tenha participado da negociação. Nesta situação, 

 
(A) somente Maurício tem responsabilidade pelas obrigações contraídas e não tem direito ao benefício de ordem. 
 
(B) somente Maurício tem responsabilidade pelas obrigações contraídas, mas é lhe assegurado o benefício de ordem. 
 
(C) ambos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações contraídas, mas somente Maurício está excluído 

do benefício de ordem. 
 
(D) ambos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais e ambos têm assegurado o benefício de 

ordem. 
 
(E) ambos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, mas nenhum deles tem assegurado o 

benefício de ordem. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
58. No tocante à penhora, 
 

(A) são impenhoráveis os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do devedor, ainda que de elevado valor. 
 
(B) a ordem de bens passíveis de penhora é taxativa e não admite flexibilização. 
 
(C) não é possível a penhora de percentual do faturamento de empresa devedora, por equivaler à penhora da própria 

empresa. 
 
(D) à falta de outros bens, podem ser penhorados os frutos e os rendimentos dos bens alienáveis. 
 
(E) quando não encontrar bens penhoráveis, e desde que haja determinação judicial expressa, o oficial de justiça certificará os 

bens que guarnecem a residência do devedor, para posterior penhora daqueles passíveis de gravame.   
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59. Relativamente à Defensoria Pública, considere: 
 
 I. A Defensoria Pública gozará de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, não se aplicando esse 

benefício quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para ela. 
 
 II. De ofício ou a requerimento da Defensoria Pública, o juiz determinará a intimação pessoal da parte patrocinada quando o 

ato processual depender de providência ou informação que somente por ela ou pelo Juízo possa ser realizada ou 
prestada. 

 
 III. O prazo em dobro para as manifestações processuais aplica-se aos escritórios de prática jurídica das Faculdades de 

Direito reconhecidos na forma da lei e às entidades que prestam assistência jurídica gratuita em razão de convênios 
firmados com a Defensoria Pública. 

 
 IV. O membro da Defensoria Pública será civil e diretamente responsável quando agir com dolo ou culpa no exercício de 

suas funções. 
 
 V. A Defensoria Pública exercerá a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa dos direitos individuais 

e coletivos dos necessitados, em todos os graus, de forma integral e gratuita. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e V. 

(B) I, II, IV e V. 

(C) II, IV e V. 

(D) I e III. 

(E) II, III e IV. 

 
 
60. A sustentação oral nos agravos de instrumento, 
 

(A) será cabível nas decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência, bem como nas decisões sobre 
o mérito da causa. 

 
(B) passou a ser cabível de qualquer decisão interlocutória, desde que tenha causado gravame à parte recorrente. 
 
(C) não é cabível em nenhuma situação, por não caber sustentação oral de decisões interlocutórias. 
 
(D) passou a ser cabível de decisões interlocutórias que versem somente sobre o mérito da causa. 
 
(E) só é cabível nas decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência. 

 
 
61. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, 
 

(A) o executado incidirá nas penas de litigância de má-fé quando injustificadamente descumprir a ordem judicial, prejudicada a 
responsabilização por crime de desobediência. 

 
(B) o mandado de busca e apreensão de pessoas e coisas será cumprido por dois oficiais de justiça, defeso o arrombamento. 
 
(C) o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o valor ou a periodicidade da multa vincenda, ou excluí-la, caso 

verifique que se tornou insuficiente ou excessiva e que o obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente. 
 
(D) a multa depende de requerimento da parte e poderá ser aplicada em qualquer fase do processo, de conhecimento, em 

tutela provisória ou em fase de execução. 
 
(E) a decisão que fixa a multa não é passível de cumprimento provisório, só se permitindo sua execução com o trânsito em 

julgado da sentença favorável à parte. 
 
 
62. Em relação à conciliação e à mediação,  
 

(A) as partes podem escolher, de comum acordo o conciliador e o mediador, desde que estejam cadastrados no registro do 
tribunal competente. 

 
(B) o conciliador atuará somente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, podendo sugerir soluções 

para o litígio, mas não impor a conciliação. 
 
(C) em razão do dever de sigilo inerente às suas funções, o conciliador e o mediador não poderão divulgar os fatos ou 

elementos oriundos da conciliação ou da mediação, mas deverão depor se notados pelo juiz, pelo dever de colaboração 
para com o judiciário. 

 
(D) o mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos 

interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da 
comunicação, identificar, por si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos. 

 
(E) os conciliadores e mediadores judiciais devidamente registrados no cadastro do Tribunal de Justiça, se advogados, não 

terão qualquer restrição ou impedimento para o exercício de suas atividades, uma vez que as atividades de solução 
consensual dos conflitos caracterizam múnus público e de interesse social.   
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63. Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito.  
 
 Esse é o princípio da 
 

(A) inclusão obrigatória, decorrente da dignidade humana e do mínimo existencial, tratando-se de princípio constitucional e, 
simultaneamente, infraconstitucional do processo civil. 

 
(B) vedação a tribunais de exceção ou do juiz natural, tratando-se apenas de princípio constitucional do processo civil. 
 
(C) legalidade ou obrigatoriedade da jurisdição, tratando-se apenas de princípio infraconstitucional do processo civil. 
 
(D) reparação integral do prejuízo, tratando-se de princípio constitucional  e também infraconstitucional do processo civil. 
 
(E) inafastabilidade ou obrigatoriedade da jurisdição e é, a um só tempo, princípio constitucional e infraconstitucional do 

processo civil. 
 
 
64. Em relação à assistência judiciária no Processo Civil: 
 

(A) A concessão de gratuidade afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários 
advocatícios decorrentes de sua sucumbência. 

 
(B) A assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão da gratuidade da justiça, mas o recurso que 

verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado beneficiário estará sujeito 
a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade. 

 
(C) O pedido de gratuidade da justiça deve ser formulado na petição inicial pelo autor ou na contestação pelo réu ou terceiro, 

exclusivamente. 
 
(D) O juiz indeferirá de imediato o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 

concessão do benefício, dessa decisão cabendo a interposição de agravo de instrumento. 
 
(E) Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência de recursos para o processo deduzida tanto pela pessoa natural ou 

física como pela pessoa jurídica. 
 
 
65. Em relação ao procedimento da tutela cautelar requerida em caráter antecedente, 
 

(A) o indeferimento da tutela cautelar não obsta a que a parte formule o pedido principal, nem influi em seu julgamento, 
qualquer que seja o motivo do indeferimento. 

 
(B) o réu será citado para, no prazo de quinze dias, contestar o pedido e indicar as provas a serem produzidas; se não 

contestar, presumir-se-ão os fatos alegados pelo autor como ocorridos. 
 
(C) cessada a eficácia da tutela cautelar, poderá a parte renovar o pedido, mesmo sob igual fundamento, pois na hipótese não 

haverá a formação de coisa julgada. 
 
(D) efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo de trinta dias, caso em que será 

apresentado nos mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas 
custas processuais. 

 
(E) o pedido de tutela cautelar é autônomo, motivo pelo qual o pedido principal deve ser sempre formulado separadamente. 

 
 
66. Em relação às ações locativas, considere os seguintes enunciados: 
 
 I. Nas ações de despejo, consignação em pagamento de aluguel e acessórios da locação, revisionais de aluguel e 

renovatórias de locação, os recursos interpostos contra as respectivas sentenças terão efeito meramente devolutivo, 
possibilitando sua execução provisória. 

 
 II. Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação, o pedido de rescisão da 

locação poderá ser cumulado com o pedido de cobrança dos aluguéis e acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á 
o locatário para responder ao pedido de rescisão e o locatário e os fiadores para responderem ao pedido de cobrança, 
devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado do valor do débito. 

 
 III. Na ação revisional de aluguel, de rito sumário, o aluguel fixado na sentença é devido a partir desse arbitramento, bem 

como as diferenças devidas durante a demanda, exigíveis de imediato à fixação de novo aluguel. 
 
 IV. Na ação renovatória, a petição inicial deverá indicar o exato cumprimento do contrato, desde que o prazo mínimo a 

renovar e o tempo de exploração do comércio no mesmo ramo, ininterruptamente, pelo locatário, sejam de três anos. 
 
 V. Nas locações ajustadas por escrito e por prazo igual ou superior a trinta meses, a resolução do contrato ocorrerá findo o 

prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso; findo o contrato ajustado, se o locatário continuar na posse 
do imóvel alugado por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação por prazo 
indeterminado, mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e V. 

(B) I, III e IV. 

(C) II, III, IV e V. 

(D) I, II e IV. 

(E) III, IV e V. 
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67. Os limites legais da lide são determinados pelo pedido e pela causa de pedir formulados pelo autor. Essa afirmação e sua 
aplicação ou não às ações possessórias, corresponde ao princípio da 

 
(A) eventualidade ou especificidade do pedido, que não excepciona as situações ocorridas nas ações possessórias, pois não é 

mais prevista a fungibilidade no sistema processual civil atual. 
 
(B) adstrição ou da congruência, excepcionado em relação às ações possessórias, ao autorizar a fungibilidade, ou seja, a 

conversão de uma ação possessória em outra nas hipóteses legalmente previstas no CPC. 
 
(C) correlação, que não excepciona as ações possessórias pela inexistência de fungibilidade no atual sistema processual civil. 
 
(D) conexidade ou de determinação do pedido, que excepciona as ações possessórias pela ocorrência de fungibilidade, ou 

seja, a conversão de uma ação possessória em petitória nas situações estabelecidas processualmente. 
 
(E) estabilidade processual, que excepciona somente a conversão de ações de manutenção em reintegratórias, se houver a 

maior intensidade na agressão à posse, isto é, em seu esbulho. 
 
 

Direito do Consumidor 
 
68. Lei municipal que proíbe a cobrança de consumação mínima em bares da cidade é, segundo a jurisprudência do STF, 
 

(A) constitucional, pois o Município tem competência concorrente à União para legislar sobre direito do consumidor. 
 
(B) inconstitucional, pois cabe à União e ao Estado, de forma subsidiária, legislar sobre direito do consumidor. 
 
(C) constitucional, pois o Município tem competência concorrente ao Estado para legislar sobre direito do consumidor. 
 
(D) inconstitucional, pois cabe à União e ao Estado legislar sobre direito do consumidor de forma concorrente. 
 
(E) ilegal, pois o Código de Defesa do Consumir prevê que cabe ao estabelecimento comercial decidir pela cobrança, 

respeitados os limites legais.  
 
 
69. Sobre a oferta, quando relacionada a práticas comerciais, o Código de Defesa do Consumidor prevê expressamente que 
 

(A) os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição por, no mínimo, cinco 
anos após a realização da compra do produto pelo consumidor. 

 
(B) o consumidor poderá, se o fornecedor se recursar ao cumprimento da oferta, obedecendo esta ordem, exigir o 

cumprimento forçado da obrigação, aceitar outro produto equivalente, rescindir o contrato. 
 
(C) as informações necessárias à apresentação da oferta, em produtos refrigerados, deverão ser gravadas de forma indelével. 
 
(D) estão proibidas as expressões que não permitam precisão na avaliação do produto, tais como “o melhor do mundo”, “o 

mais incrível” e, se praticadas, integrarão a oferta veiculada ao consumidor. 
 
(E) o consumidor final e efetivo do produto ou serviço está protegido pela oferta. 

 
 
70. O princípio da intervenção estatal ou da obrigação governamental, previsto no Código de Defesa do Consumidor: 
 

(A) pode afastar o direito positivo, se ficar evidenciado que sua aplicação alcançará o respeito à equidade na relação de 
consumo. 

 
(B) assegura a atuação direta e indireta do Estado, excetuando-se o uso do poder de polícia. 
 
(C) determina que o Estado deve garantir uma relação harmônica e justa, que estabeleça o equilíbrio econômico-financeiro e 

das obrigações jurídicas pactuadas. 
 
(D) está previsto na Constituição Federal e evidencia a obrigação do Estado de proteger a parte mais fraca da relação, por 

meios legislativos e administrativos. 
 
(E) garante a transparência dos comportamentos daqueles que integram uma relação de consumo.  

 
 
71. A respeito de produtos ou serviços que apresentem alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança do 

consumidor, 
 

(A) não há previsão expressa no Código de Defesa do Consumidor a respeito do tema, mas sim em normas administrativas 
editadas pelo Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 

 
(B) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tomando conhecimento da periculosidade ou insegurança de 

produtos ou serviços deverão alertar os consumidores diretamente. 
 
(C) é obrigação do fornecedor, tendo colocado o produto ou serviço no mercado, avisar imediatamente as autoridades 

competentes para que estas deem publicidade ao acontecimento, evitando-se impactos econômicos. 
 
(D) se a periculosidade ou risco à segurança era conhecido pelo consumidor, haja vista que publicizada na fase précontratual, 

não há medida exigida pelo Código de Defesa do Consumidor em relação ao fornecedor. 
 
(E) os anúncios que deverão ser veiculados na imprensa e outras fontes de comunicação serão gratuitos ao fornecedor, com o 

fim de atingir o maior número de consumidores e dar celeridade à notícia. 
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72. O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor reúne PROCONs, Ministério Público, Defensoria Pública e entidades civis de 
defesa do consumidor. Sobre o funcionamento desses órgãos e entidades, 

 
(A) os PROCONs são órgãos municipais que prestam apoio local aos consumidores, com papel fundamental na Política 

Nacional de Defesa do Consumidor. 
 
(B) compete à Secretaria Nacional do Consumidor, do Ministério da Fazenda, a coordenação do Sistema Nacional de Defesa 

do Consumidor. 
 
(C) as práticas infrativas às normas de proteção e defesa do consumidor deverão ser apuradas mediante processo 

administrativo que se inicie por reclamação do consumidor, desde que pessoal, a um dos órgãos que compõem o sistema 
nacional. 

 
(D) da decisão da autoridade competente que aplicar sanção caberá recurso, com efeito suspensivo, qualquer que seja a 

penalidade, no prazo de dez dias da intimação da decisão. 
 
(E) as entidades civis de proteção e defesa do consumidor, legalmente constituídas, poderão representar o consumidor em 

juízo, observadas as previsões trazidas pelo Código de Defesa do Consumidor.  
 
 
73. O consumidor que se superendivida por questões alheias ao seu controle, mesmo tendo sido prudente ao realizar suas relações 

de consumo, atento à sua possibilidade de pagamento, denomina-se, doutrinária e jurisprudencialmente de superendividado 
 

(A) fortuito. 
(B) ativo. 
(C) passivo. 
(D) ocasional. 
(E) acidental. 

 
 
74. No tocante aos contratos de adesão, 
 

(A) o Código de Defesa do Consumidor prevê a fonte mínima para a letra utilizada no contrato de adesão. 
 
(B) não admitem inserção de cláusula resolutória alternativa, a escolha do consumidor. 
 
(C) não permitem qualquer inserção de cláusula no contrato, sob pena de desconfiguração de sua natureza. 
 
(D) não podem prever cláusula que limite direito do consumidor. 
 
(E) o Código de Defesa do Consumidor prevê limitação de páginas ao contrato de adesão, com o intuito de facilitar sua leitura 

e compreensão. 
 
 
75. Sobre a convenção coletiva de consumo, o Código de Defesa do Consumidor dispõe expressamente que 
 

(A) a convenção não obriga somente os filiados às entidades signatárias. 
 
(B) torna-se obrigatória desde a sua assinatura, independentemente do registro no cartório de títulos e documentos. 
 
(C) não é permitida a regulação escrita em convenção que diga respeito a relações de consumo que tenham por objeto 

estabelecer condições relativas à quantidade de produtos ou serviços. 
 
(D) não é permitida a regulação escrita em convenção que diga respeito a relações de consumo que tenham por objeto 

estabelecer condições relativas a preços de produtos ou serviços. 
 
(E) a regulação por convenção coletiva de consumo é permitida para entidades civis de consumidores, as associações de 

fornecedores ou sindicatos de categoria econômica. 
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 
76. O estágio de convivência, conforme regulamentado no Estatuto da Criança e do Adolescente,  
 

(A) deve preceder a adoção, pelo prazo máximo de noventa dias, observadas a idade da criança ou adolescente e as 
peculiaridades do caso. 

 
(B) fica dispensado nas hipóteses em que o adotante já detenha a guarda de fato do adotando. 
 
(C) em caso de adoção por pessoa domiciliada  fora do Brasil, terá duração de no mínimo quarenta e cinco dias, facultado, em 

casos excepcionais, seu término no país de domicílio do adotante. 
 
(D) será exigido, no caso de criança acolhida, sempre que a criança não tiver história de convívio anterior com o pretende à 

guarda, tutela, adoção ou apadrinhamento. 
 
(E) é a última etapa do processo de habilitação para a adoção, precedendo necessariamente a sentença judicial.  

 
 
77. Um adolescente é flagrado, dentro de um bar, comprando e consumindo bebida alcoólica. Segundo previsto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente,  
 

(A) ao adolescente pode ser aplicada medida socioeducativa em meio aberto por estar com seus direitos violados em razão de 
sua própria conduta. 

 
(B) o estabelecimento deve ter cassado seu alvará de funcionamento, o adolescente deve receber medida de advertência, e 

seus genitores devem ser notificados a comparecer no Conselho Tutelar ou, na sua ausência, ao órgão do Ministério 
Público competente. 

 
(C) incorrem, estabelecimento comercial, adolescente e seus pais em Infração Administrativa às Normas de Proteção à 

Criança e ao Adolescente. 
 
(D) incorre o proprietário do estabelecimento em contravenção penal, com pena de prisão simples, de dois meses a um ano, 

ou multa. 
 
(E) fica o estabelecimento comercial sujeito à medida administrativa de interdição até o recolhimento da multa aplicada. 
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78. Manifestando a mãe interesse em entregar seu filho para adoção, segundo dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente,  
 

(A) é garantida fruição do direito à licença maternidade até o momento da entrega.  
 
(B) é garantido a ela o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado o direito  do adotado em conhecer sua origem biológica.  
 
(C) será indagada sobre eventuais pessoas, de seu conhecimento, interessadas em adotar seu filho. 
 
(D) será orientada quanto aos efeitos de sua decisão, podendo retratar-se até o início do estágio de convivência com o 

pretendente à adoção. 
 
(E) será obrigatoriamente inserida em programas de planejamento familiar e atendimento psicossocial. 

 
 
79. Célio tem 17 anos e, na companhia de outro adolescente, foi apreendido em flagrante por suposta prática de ato infracional 

equiparado a roubo qualificado por concurso de agentes e uso de arma. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente,  
 

(A) se não houver entidade destinada à custódia de adolescentes na comarca, Célio pode, excepcionalmente, aguardar a 
sentença em estabelecimento prisional, desde que em cela isolada dos adultos e observado o prazo máximo de 45 dias.  

 
(B) tendo em vista a gravidade do ato infracional, provadas autoria e materialidade da infração, Célio deverá receber medida 

socioeducativa de internação pelo prazo mínimo de 6 meses. 
 
(C) caso fique caracterizada tentativa de roubo, não tendo Célio antecedentes infracionais, deve ser inserido em medida de 

semiliberdade ou liberdade assistida.   
 
(D) Célio pode ser entregue a seus pais caso a autoridade policial entenda desnecessária sua apreensão para garantia da 

ordem pública ou da própria segurança do adolescente.  
 
(E) Célio deve ser apresentado ao Promotor de Justiça no prazo máximo de 5 dias, após o que cabe ao juiz, em igual prazo, 

decidir sobre sua liberação ou decretação da internação provisória.  
 
 
80. A Constituição Federal, ao dispor sobre a Educação, estabelece  
 

(A) que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino infantil.  

 
(B) que a educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 
 
(C) que os Estados atuarão prioritariamente no ensino rural, técnico e na educação especial. 
 
(D) que o ensino religioso, de matrícula facultativa, será oferecido em horários suplementares nas escolas públicas de ensino 

básico. 
 
(E) a progressiva universalização do ensino público gratuito, fundamental e médio, para o regime de escolas de tempo integral. 

 
 
81. Em relação à sanção disciplinar de isolamento aplicável ao adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação, dispõe a Lei n
o
 12.594/2012 que 

 
(A) pode ser aplicada, excepcionalmente, quando imprescindível para garantia da segurança de outros internos ou do próprio 

adolescente.  
 
(B) não admite a incomunicabilidade e depende, em qualquer caso, de prévia autorização judicial. 
 
(C) não pode ser aplicada em nenhuma hipótese, cabendo a transferência imediata do adolescente para outra unidade sempre 

que seu convívio com funcionários ou demais internos imputar risco para si ou terceiro.  
 
(D) pode ser aplicada em casos de reiteração de faltas disciplinares praticadas mediante violência ou grave ameaça, desde 

que garantida a escolarização e profissionalização.  
 
(E) sua aplicação deve ser comunicada ao juiz, tendo prazo máximo de duração de quinze dias, autorizada uma prorrogação 

desde que fundamentada em motivos idôneos.  
 
 

Direito Empresarial 
 

82. Em relação à duplicata, considere os seguintes enunciados: 
 
 I. Nos casos de venda para pagamento em parcelas, deverão ser emitidas tantas duplicatas quantas forem as parcelas 

ajustadas, nas quais haverá a discriminação dos vencimentos e do valor de cada prestação, consignando-se para cada 
qual numeração em sequência de ordem dos vencimentos.  

 II. No ato da emissão da fatura, dela poderá ser extraída uma duplicata para circulação como efeito comercial, não sendo 
admitida qualquer outra espécie de título de crédito para documentar o saque do vendedor pela importância faturada ao 
comprador.  

 III. A duplicata indicará sempre o valor total da fatura, a não ser que o comprador tenha direito a rebate ou compensação, 
citando o vendedor o valor líquido que o comprador deverá reconhecer como obrigação de pagar.  

 IV. A venda mercantil para pagamento contra a entrega da mercadoria ou do conhecimento de transporte, sejam ou não da 
mesma praça vendedor e comprador, ou para pagamento em prazo inferior a trinta dias, contado da entrega ou despacho 
das mercadorias, poderá representar-se por duplicata, em que se declarará que o pagamento será feito nessas 
condições.  

 V. É lícito ao comprador resgatar a duplicata antes de aceitá-la, mas não antes da data do vencimento. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) II e IV. 

(C) II, III e V. 

(D) II, IV e V. 

(E) I, III e V. 
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83. Quanto ao estabelecimento: 
 

(A) Não havendo autorização expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer concorrência ao adquirente nos cinco 
anos subsequentes à transferência; no caso de arrendamento ou usufruto do estabelecimento essa proibição persistirá 
durante o prazo do contrato. 

 
(B) Os contratos que tenham por objeto a alienação, o usufruto ou o arrendamento do estabelecimento produzirão efeitos 

imediatos em relação a terceiros, pela presunção de publicidade deles decorrente. 
 
(C) Seja qual for a situação patrimonial do passivo do alienante, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do 

pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, necessariamente expresso, em trinta dias a partir de sua 
notificação. 

 
(D) O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, contabilizados ou não, 

continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de um ano. 
 
(E) A transferência do estabelecimento sempre importará a sub-rogação do adquirente nos contratos estipulados para explo-

ração do estabelecimento tendo ou não caráter pessoal, facultado aos terceiros rescindir o contrato em noventa dias a 
contar da publicação da transferência. 

 
 

Direito Tributário 
 
84. Lei estadual considera ocorrido o fato gerador do imposto sobre a propriedade de veículos automotores no primeiro dia do mês 

de janeiro de cada ano, quando se tratar de veículos adquiridos em exercícios anteriores. A lei estabelece que a Secretaria da 
Fazenda notificará previamente os proprietários dos veículos, na qualidade de contribuintes, informando os valores por eles 
devidos, assim como o prazo para pagamento do tributo e as instruções para que o recolhimento seja feito diretamente nas 
agências bancárias conveniadas. Nesse contexto, o imposto devido em 2012 deveria ter sido pago integralmente pelos 
contribuintes no dia 10 do mês de fevereiro, conforme notificação encaminhada pela Secretaria da Fazenda em janeiro daquele 
ano. Todavia, certo contribuinte não efetuou o pagamento no prazo legal, ensejando a instauração de processo administrativo de 
constituição do crédito tributário, que foi concluído em dezembro de 2017. Na sequência, o débito foi inscrito em dívida ativa em 
janeiro de 2018, a respectiva execução fiscal foi ajuizada em março de 2018, tendo ocorrido a citação do devedor em abril de 
2018. Considerando essa situação à luz da legislação aplicável e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crédito 
tributário  

 
(A) não foi constituído no prazo legal, que terminou em fevereiro de 2017, tendo sido extinto em razão da decadência. 
 
(B) foi constituído no prazo legal em dezembro de 2017, tendo o prazo prescricional sido interrompido em abril de 2018.  
 
(C) foi constituído no prazo legal em dezembro de 2017, tendo o prazo prescricional sido interrompido em março de 2018. 
 
(D) foi constituído definitivamente em 1º de janeiro de 2018, tendo o prazo prescricional sido interrompido em abril de 2018.  
 
(E) foi constituído definitivamente em janeiro de 2012 com a notificação da Secretaria da Fazenda, mas foi extinto em razão da 

prescrição ocorrida em fevereiro de 2017. 
 
 
85. À luz das normas constitucionais sobre as limitações do poder de tributar e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) a multa moratória, embora não seja tributo, não pode ter um importe que lhe confira característica confiscatória, 
inviabilizando inclusive o recolhimento de futuros tributos. 

 
(B) o imposto sobre grandes fortunas, caso instituído por lei complementar federal, poderá assumir efeito confiscatório, tendo 

em vista os princípios da função social da propriedade  e da redução das desigualdades regionais e sociais. 
 
(C) a taxa judiciária, devida em razão do acionamento do serviço prestado pelo Poder Judiciário, poderá ter sua alíquota 

majorada por Decreto editado pelo Governador, observado o limite máximo fixado em lei, dada sua natureza de preço 
público. 

 
(D) a prestação de serviços públicos pelos Municípios aos Estados e à União não poderá ser tributada por meio de taxa, tendo 

em vista o princípio da imunidade recíproca, que decorre do princípio federativo. 
 
(E) as taxas instituídas em razão do exercício do poder de polícia poderão ser cobradas no mesmo exercício financeiro em 

que haja sido publicada a lei que as instituiu ou aumentou. 
 
 
86. Antonio faleceu no Amapá, onde residia, deixando para seus sucessores a propriedade sobre bem imóvel e o direito de posse 

sobre outro imóvel, todos situados no Pará, além da propriedade de veículo automotor que se encontrava em uso de familiar 
residente em Roraima. Considerando que o processo de inventário foi regularmente aberto perante uma das Varas do Amapá, o 
imposto sobre a transmissão causa mortis será devido, nos termos da Constituição Federal, 

 
(A) apenas ao Amapá, competente para instituir o tributo sobre a transmissão de todos os bens deixados pelo falecido. 
 
(B) ao Pará, relativamente à transmissão da propriedade e do direito de posse sobre o imóvel; a Roraima, relativamente à 

transmissão da propriedade do veículo automotor. 
 
(C) ao Pará, relativamente à transmissão da propriedade sobre o imóvel; ao Amapá, relativamente à transmissão do direito de 

posse sobre o imóvel e ao direito de propriedade do veículo automotor.  
 
(D) ao Pará, relativamente à transmissão da propriedade e do direito de posse sobre o imóvel; ao Amapá, relativamente à 

transmissão da propriedade do veículo automotor. 
 
(E) apenas ao Pará, relativamente à transmissão da propriedade e do direito de posse sobre o imóvel, sendo vedada pela 

Constituição Federal a instituição de imposto sobre a transmissão causa mortis de veículo automotor. 
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Direitos Humanos 

 
87. Integram a denominada Carta Internacional dos Direitos Humanos − International Bill of Rights: 
 
 I. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
 
 II. Carta da Organização das Nações Unidas − ONU. 
 
 III. Declaração Universal de Direitos Humanos. 
 
 IV. Convenção Americana de Direitos Humanos. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) II e IV, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 
88. Acerca da Convenção sobre os Direitos da Criança: 
 

(A) Considera-se como criança todo ser humano com menos de dezoito anos de idade, ainda que, em conformidade com a lei 
aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes. 

 
(B) O seu Protocolo Facultativo relativo ao Envolvimento de Crianças em Conflitos Armados dispõe expressamente, como 

dever dos Estados Partes, que menores de 16 anos não serão recrutados compulsoriamente em suas forças armadas. 
 
(C) A Convenção estabeleceu a constituição do Comitê para os Direitos da Criança, determinando que os Estados Partes se 

comprometam a apresentar a este, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios anuais sobre as me-
didas adotadas com vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na Convenção. 

 
(D) O Comitê para os Direitos da Criança, após o recebimento dos relatórios elaborados pelos Estados Partes e de informes 

de organizações não governamentais, emite relatório final contendo recomendações, com força vinculante para os Estados 
Partes. 

 
(E) O seu 3

o
 Protocolo estabelece mecanismo de petição individual das vítimas de violação da Convenção e dos dois Proto-

colos Facultativos ao Comitê para os Direitos da Criança. 
 
 
89. A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher − “Convenção de Belém do Pará” 

estabelece que 
 

(A) sua abrangência está restrita a regular os direitos civis e políticos das mulheres, como, por exemplo, a vida e a integridade 
física e psíquica, não tratando dos seus direitos econômicos, sociais e culturais. 

 
(B) violência contra a mulher é qualquer ato ou conduta baseado no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, 

sexual ou psicológico à mulher, restrita à esfera privada. 
 
(C) a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e psicológica ocorrida na comunidade e cometida por qual-

quer pessoa, incluindo, entre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, se-
questro e assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer 
outro local, bem como a perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra. 

 
(D) os Estados Partes deverão incluir nos relatórios nacionais à Corte Interamericana de Direitos Humanos informações sobre 

as medidas adotadas para prevenir e erradicar a violência contra a mulher. 
 
(E) os Estados Partes e a Comissão Interamericana de Mulheres poderão solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Hu-

manos parecer sobre a interpretação da Convenção. 
 
 
90. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
 

(A) em caso de violação a direitos humanos pode ser acionada por petição da própria vítima ou de terceiros, incluindo as orga-
nizações não governamentais, não sendo admitida, no entanto, a provocação feita por outro Estado (demanda interes-
tatal). 

 
(B) na hipótese de verificação de violação de direitos humanos, elabora o denominado Primeiro Informe (ou Primeiro 

Relatório), que possui natureza pública, oportunizando ao Estado Parte cumprir as recomendações expedidas (por 
exemplo, reparação dos danos à vítima) e evitar o acionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

 
(C) em situações de gravidade e urgência, poderá, por iniciativa própria ou a pedido da parte, solicitar que um Estado Parte 

adote medidas cautelares para prevenir danos irreparáveis às pessoas ou ao objeto do processo relativo a uma petição ou 
caso pendente, sendo sempre obrigatório, em tais situações, a oitiva prévia do Estado Parte. 

 
(D) na hipótese de decidir pelo arquivamento de determinado caso por ausência das condições de admissibilidade, não há 

recurso disponibilizado à vítima. 
 
(E) é formada por sete membros, denominados Comissários, eleitos para o exercício do cargo pelo período de quatro anos, 

não sendo admitida a sua reeleição. 
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91. Sobre as condições da admissibilidade da petição individual à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, é INCORRETO 
afirmar: 

 
(A) O esgotamento dos recursos locais ou internos não admite, em hipótese alguma, a sua dispensa. 
 
(B) A apresentação da petição deve ocorrer dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que o presumido prejudicado 

em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva, podendo tal condição ser relativizada, por exemplo, se não 
existir ou for garantido, na legislação interna do Estado Parte, o devido processo legal para a proteção do direito ou direitos 
que se alegue tenham sido violados. 

 
(C) A ausência de litispendência internacional objetiva impedir o uso simultâneo de dois mecanismos internacionais de 

proteção de direitos humanos. 
 
(D) A ausência de coisa julgada internacional objetiva impedir o uso sucessivo de dois mecanismos internacionais de proteção 

de direitos humanos. 
 
(E) O esgotamento dos recursos internos visa respeitar a soberania estatal, reconhecendo o caráter subsidiário da jurisdição 

internacional. 
 
 
92. Sobre a figura do Defensor Interamericano, é correto afirmar: 
 

(A) O Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos autoriza o seu acionamento diretamente pelo Defensor 
Interamericano nas hipóteses de grave violação a direitos humanos em que a vítima encontra-se impossibilitada de fazê-lo. 

 
(B) Não obstante a ausência de previsão expressa da figura do Defensor Interamericano no Regulamento da Corte Intera-

mericana de Direitos Humanos, o reconhecimento da sua atuação se dá no âmbito da jurisprudência da Corte. 
 
(C) Muito embora reconhecida a possibilidade da sua atuação pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, por se tratar de 

inovação recente do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, não se verificou, até o presente momento, nenhuma 
atuação concreta da figura do Defensor Interamericano. 

 
(D) Em casos de supostas vítimas sem representação legal devidamente credenciada, a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos poderá designar um Defensor Interamericano de ofício que as represente durante a tramitação do caso. 
 
(E) No caso de o Brasil ser acionado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos e esta solicitar Defensor Intera-

mericano para assistir a vítima, a indicação é feita pelo Ministro da Justiça, entre os quadros da Defensoria Pública Federal 
com especialização na matéria. 

 
 
93. O Estado brasileiro, de forma inédita, celebrou uma solução amistosa perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 

após a sua admissibilidade e antes da deliberação final, no Caso 
 

(A) Meninos Emasculados do Maranhão vs. Brasil. 

(B) Simone André Diniz vs. Brasil. 

(C) José Pereira vs. Brasil. 

(D) Maria da Penha Maia Fernandes vs. Brasil. 

(E) Jailton Neri da Fonseca vs. Brasil. 
 
 
94. A respeito do Greening ou “Esverdeamento” dos direitos humanos, 
 

(A) a Convenção Interamericana de Direitos Humanos e o Protocolo de San Salvador apenas consagraram indiretamente um 
direito ao meio ambiente sadio, relacionando-o como corolário de outros direitos, como, por exemplo, o direito à saúde. 

 
(B) não tem encontrado respaldo no âmbito das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, haja vista a limitação 

temática da sua jurisdição aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. 
 
(C) as normas de proteção ambiental foram aplicadas indiretamente pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a 

proteção de direitos civis e políticos no Caso Comunidade Moiwana vs. Suriname. 
 
(D) as normas de proteção ambiental foram aplicadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Comunidades 

Indígenas da Bacia do Rio Xingu vs. Brasil para conceder medida cautelar. 
 
(E) no Caso Comunidades Indígenas da Bacia do Rio Xingu vs. Brasil, o Estado brasileiro acolheu a medida cautelar exarada 

pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, reconhecendo o seu caráter vinculante. 
 
 
95. O seguinte tratado (ou convenção) internacional sobre direitos humanos seguiu o rito especial do art. 5

o
, § 3

o
, da Constituição 

Federal de 1988, ou seja, foi aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, tornando-o equivalente às emendas constitucionais: 

 
(A) Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 
 
(B) Protocolo de Assunção sobre Compromisso com a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos do Mercosul. 
 
(C) Segundo Protocolo relativo à Convenção de Haia de 1954 para a Proteção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado. 
 
(D) Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com 

outras Dificuldades para ter Acesso ao Texto Impresso. 
 
(E) Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais.   
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96. No tocante à sua posição no tema do Acesso à Justiça perante o Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos, o 
Estado brasileiro 

 
(A) não aderiu ao Protocolo Facultativo à Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mu-

lher, o qual confere poder ao seu Comitê para receber petições de vítimas de violações de direitos protegidos pela Con-
venção. 

 
(B) reconheceu a competência do Comitê contra a Tortura para receber e analisar petições de vítimas contra o Brasil, aderindo 

ao Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes. 

 
(C) não reconheceu a competência do Comitê dos Direitos das Pessoas com Deficiência, deixando de aderir ao Protocolo 

Facultativo à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 
 
(D) reconheceu a competência do Comitê para os Direitos da Criança para receber e analisar denúncias de vítimas de direitos 

protegidos pela Convenção sobre os Direitos da Criança, por ato depositado junto ao Secretariado Geral da ONU. 
 
(E) reconheceu a competência do Comitê contra Desaparecimentos Forçados para receber e analisar denúncias de vítimas de 

direitos protegidos pela Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Força-
do, por ato depositado junto ao Secretariado Geral da ONU. 

 
 

Legislação de Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado do Amapá 
 
97. A Constituição do Estado do Amapá, na Seção III do Capítulo IV, do Título V, ao tratar sobre a Defensoria Pública, 

expressamente previu que 
 

(A) o Defensor Público-Geral possui prerrogativas de Secretários do Estado. 
 
(B) aos seus membros é permitido o exercício da advocacia, desde que em causas não conflitantes com suas atribuições 

institucionais. 
 
(C) são princípios institucionais a independência funcional, a unidade e a inamovibilidade. 
 
(D) a Instituição contará com servidores para a execução dos serviços que presta, os quais serão considerados membros para 

fins de estabilidade na carreira. 
 
(E) seus serviços estender-se-ão por todas as Comarcas do Estado, de acordo com as necessidades previstas e o disposto 

em Decreto Governamental. 
 
 
98. Em relação ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, prevê a Lei Complementar n

o
 80/1994 que  

 
(A) o Presidente terá voto de qualidade em sede de matéria disciplinar. 
 
(B) as eleições serão realizadas em conformidade com as regras indicadas em Ato editado pelo Defensor Público-Geral. 
 
(C) a escolha de seus membros deve se dar até o final do mês de abril, a cada dois anos. 
 
(D) a presença do Ouvidor Geral é computada com a  finalidade de se atingir o quórum necessário à instalação da sessão. 
 
(E) são elegíveis os membros que contarem com mais de cinco anos de serviço público na Instituição. 

 
 
99. A remoção compulsória de membro da Defensoria Pública, conforme prevista na Lei Complementar n

o
 80/1994, ocorrerá 

 
(A) com a concordância do membro, haja vista sua inamovibilidade. 
 
(B) quando houver cargo vago em determinada Comarca que não conte com outro membro em atividade naquela localidade. 
 
(C) com prévio parecer da Corregedoria-Geral, assegurada ampla defesa em processo administrativo que a imponha. 
 
(D) com observância da antiguidade. 
 
(E) de acordo com as regras a serem fixadas em lei estadual. 

 
 
100. Conforme dispõe a Lei Complementar Estadual n

o
 86/2014, o conflito de atribuições entre membros da Defensoria Pública do 

Amapá deve ser dirimido 
 

(A) pelo Conselho Superior, com recurso ao Defensor Público-Geral. 
 
(B) pelo Defensor Público-Geral, com recurso ao Conselho Superior. 
 
(C) pelo Defensor Público Coordenador do Núcleo Regional, com recurso ao Defensor Público-Geral. 
 
(D) pelo Subdefensor Público-Geral, com recurso ao Defensor Público-Geral. 
 
(E) pela Corregedoria-Geral, com recurso ao Subdefensor Público-Geral. 
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